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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 308, DE 2012
Mensagem A-nº 128/2013, do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 24 de julho de 2013
Senhor Presidente
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 308, de 2012, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.250.

De iniciativa parlamentar, a propositura institui o Sistema Único de Informação em Saúde e cria o Banco de Dados da Saúde, na forma que especifica. 

Reconheço os relevantes propósitos que motivaram a iniciativa. Vejo-me, todavia, compelido a negar assentimento à medida em face de sua inconstitucionalidade.

As ações e os serviços de saúde prestados pelo Poder Público integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem o Sistema Único de Saúde – SUS, organizado de acordo com os princípios da descentralização, com direção única em cada esfera de governo, atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, e participação da comunidade (artigo 198, da Constituição Federal).

O gerenciamento do SUS pressupõe, portanto, que a atuação dos entes políticos envolvidos seja harmônica, devendo a legislação proveniente das diversas esferas de competência obedecer às diretrizes e regras básicas desse sistema, de sorte a impedir a fragmentação de normas de ação, com o consequente comprometimento da unicidade determinada pela Constituição.

Por ser tema de competência comum a todos os entes e cabendo à União editar, em âmbito nacional, normas gerais para uma atuação harmônica do SUS, adveio a Lei federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, com  o escopo de que as ações e os projetos, no âmbito regional e local, atendam a essa norma geral.

É importante salientar que o planejamento estadual da saúde, no que concerne a prioridades e estratégias, deve estar com consonância com os planos nacionais. É este um dos princípios do Sistema Único de Saúde na esfera própria de atuação do Estado, como expressamente determina o artigo 223, inciso III da Constituição Estadual.

Nesse contexto inscreve-se a manifestação da Secretaria da Saúde, segundo a qual o projeto invade funções administrativas do gestor de saúde, pois desconsidera os sistemas de informação existentes e em utilização pelo SUS, bem como todas as normas federais que dispõe sobre o assunto.

A Lei federal nº 8.080/90, conforme anotou a Pasta, estabelece, entre os princípios e as diretrizes do sistema, a importância das informações,  assim como a atribuição dos gestores do sistema, na organização e coordenação do sistema de informação de saúde (artigo 7º e 15).

Ressaltou, ainda, que o Ministério da Saúde implementou um conjunto de sistemas de informações com finalidades estatísticas, epidemiológicas e clínicas, administrativas e de planejamento, que já são utilizados por todos os serviços de saúde vinculados ao SUS no País. Entre estes,  pode-se citar o Sistema de Informações sobre Mortalidade – SIM; o Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos – SINASC; o Sistema de Informações  sobre Agravos de Notificação – SINAN; o Sistema de Informações Hospitalares – SIH; o Sistema de Informações Ambulatoriais – SIA e o Sistema de Informações de Atenção Básica – SIAB. Todos estes sistemas possuem seus bancos de dados que são utilizados  por todos os usuários e serviços do SUS.

Nessa  perspectiva,   a  criação    de   um   sistema  de
informações pelo Estado poderia comprometer a higidez das ações desenvolvidas em âmbito nacional pelo SUS.

Em suma, a propositura, ao determinar que o Estado promova, por intermédio do SUS, as ações de saúde que especifica, intervém na gestão dos serviços de saúde prestados pelo Poder Público, invadindo, em consequência, atividade privativa do Poder Executivo, no desempenho das atribuições inerentes à função de administrar (artigo 47, incisos II e XIV da Carta Estadual), além de vulnerar o princípio da separação de poderes (artigo 2º, da Carta Magna e artigo 5º, “caput”, da Constituição do Estado).

Em face da inconstitucionalidade que macula a regra contida no artigo 1º da medida, os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais, em razão da ocorrência do fenômeno da inconstitucionalidade “por arrastamento” ou “por atração”, conforme a tese consagrada junto à Suprema Corte de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende às normas subsequentes (ADI nº 2895/AL).

Fundamentado, nesses termos, o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 308, de 2012, e fazendo-o publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto para o oportuno reexame dessa ilustre Assembléia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
